
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 487.996 - MG (2014/0061042-2)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCOS CLEMENTE VALENTIM SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
TENTADO. CRIMINOSO CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a configuração do delito de bagatela, devem estar 
presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: 1) 
conduta minimamente ofensiva; 2) ausência de periculosidade 
do agente; 3) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e 4) lesão jurídica inexpressiva. Precedentes 
do STF e do STJ.
2. Na aplicação do princípio da insignificância, além do aspecto 
objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido também 
que não se trate de criminoso habitual (requisito subjetivo), o 
que não está preenchido no caso dos autos.
3. Não é possível, em agravo regimental, analisar teses que 
não tenham sido apresentadas anteriormente, por caracterizar 
inovação de fundamentos.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 487.996 - MG (2014/0061042-2)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCOS CLEMENTE VALENTIM SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS CLEMENTE 

VALENTIM SILVA contra decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, por entender não aplicável o princípio da insignificância ao 

delito de furto quando constatada a habitualidade e a reiteração criminosa.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, inicialmente, ser 

inaplicável a Súmula 7, do STJ, pois não se pretende o reexame de fatos e provas, mas 

sim a valoração das provas. Defende, ainda, que, na hipótese, deve incidir o princípio da 

insignificância, porque: 1) não houve consumação do delito de furto, pois o circuito interno 

de câmeras das lojas Renner monitorou toda sua conduta; 2) o prejuízo foi ínfimo, porque 

houve a tentativa de furto de 4 (quatro) calças jeans no valor de R$ 279,60 (duzentos e 

setenta e nove reais e sessenta centavos); e 3) não se deve considerar a reincidência ou 

circunstâncias subjetivas, mas tão somente a irrelevância do prejuízo ao bem jurídico 

tutelado pela lei penal.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 487.996 - MG (2014/0061042-2)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCOS CLEMENTE VALENTIM SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
No caso, o recorrente foi condenado, pela prática do delito previsto no art. 

155, caput, c.c. o art. 14, II, do Código Penal, à pena de 8 (oito) meses de reclusão em 

regime semiaberto, e ao pagamento de 7 (sete) dias-multa. O Tribunal de origem apreciou 

a apelação defensiva e negou-lhe provimento, para manter a r. sentença condenatória, em 

todos os seus termos. Foram opostos embargos infringentes, que foram rejeitados, a fim 

de manter o entendimento de que, na hipótese, não se cuida de crime impossível e de que 

não incide o princípio da insignificância.

No apelo nobre, o ora agravante alegou ofensa aos arts. 1º, 155, do CP e 

386, III, do Código de Processo Penal, sustentando ser cabível a aplicação do princípio da 

insignificância ao caso, pois houve a tentativa de furto de 4 (quatro) calças jeans, 

pertencentes às Lojas Renner, avaliadas em R$ 279,60 (duzentos e setenta e nove reais e 

sessenta centavos), não devendo, ainda, ser observada sua vida pregressa.

Neste aspecto, o próprio Supremo Tribunal Federal orienta que, para a 

configuração do delito de bagatela, devem estar presentes, de forma concomitante, os 

seguintes requisitos: 1) conduta minimamente ofensiva; 2) ausência de periculosidade do 

agente; 3) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e 4) lesão jurídica 

inexpressiva.

Nesse sentido, o precedente:

PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELO 

CRIME DE FURTO SIMPLES. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 

VALOR DA COISA FURTADA QUE SUPERAVA O SALÁRIO 

MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. 

FURTO INSIGNIFICANTE. FURTO PRIVILEGIADO. 

DISTINÇÃO. ORDEM DENEGADA.

I – A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a 

ação atípica exige a satisfação, de forma concomitante, de certos 
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requisitos, quais sejam, conduta minimamente ofensiva, a 

ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica inexpressiva.

II – Não se pode considerar irrelevante o furto de uma bicicleta 

avaliada em R$ 360,00, valor que, à época dos fatos, superava o 

salário mínimo então vigente.

III - Após o cumprimento de pena pelo delito de tráfico de drogas, 

o paciente furtou bicicleta avaliada em valor superior ao salário 

mínimo, comportamento que não pode ser considerado 

insignificante e demonstra a necessidade da tutela penal.

IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia significar 

um verdadeiro estímulo à prática destes pequenos furtos, já 

bastante comuns nos dias atuais, o que contribuiria para 

aumentar, ainda mais, o clima de insegurança hoje vivido pela 

coletividade.

V – Convém distinguir, ainda, a figura do furto insignificante 

daquele de pequeno valor. O primeiro, como é cediço, autoriza o 

reconhecimento da atipicidade da conduta, ante a aplicação do 

princípio da insignificância. Já no que tange à coisa de pequeno 

valor, criou o legislador a causa de diminuição referente ao furto 

privilegiado, prevista no art. 155, § 2º, do Código Penal.

VI – Ordem denegada.

(HC 108.117/RS, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 

Primeira Turma, julgamento em 07/06/2011, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG. 21/06/2011 PUBLIC. 

22/06/2011)

Este Sodalício aplica, por igual, o princípio da insignificância como causa 

de atipicidade da conduta, desde que presentes, na hipótese, os requisitos 

supramencionados, tal como se observa no seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. SUBTRAÇÃO DE BENS 

DE VALOR ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 

IRRELEVÂNCIA. CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE 

PARA O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
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1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 

princípio da insignificância tem como vetores a mínima

ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 

ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Hipótese de furto, no qual não se observa a irrelevância da 

conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do agente, situação 

que demonstra a sua efetiva periculosidade social, exigindo-se a 

atuação por parte do Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto 

atipicidade formal e subjetiva, quanto a tipicidade material, que 

consiste na relevância jurídico-penal da ação, visto que restou 

destacado que o furto em questão não representa fato isolado na 

vida do paciente, pois registra antecedentes penais, sendo 

evidente a sua propensão a prática de furtos, impondo-se, 

portanto, a incidência da norma penal de modo a coibir a 

reiteração criminosa, evitando-se, assim, que pequenos crimes 

patrimoniais sejam adotados como meio de vida.

4. Habeas corpus denegado. 

(HC 203.545/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 16/06/2011, DJe 1º/08/2011)

No caso dos autos, observo que a decisão do Tribunal de origem (fl. 237) 

encontra-se em perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte no que concerne à 

impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância quando constatada a 

habitualidade e a reiteração criminosa. Nesse contexto, por oportuno, transcrevo o 

seguinte excerto do v. voto condutor, mantido em embargos infringentes (fl. 272):

Repetindo, tem-se que a incidência do princípio não pode estar 

baseada somente no possível valor exíguo do dano, pois se 

verifica, por seu turno, o desvalor da conduta da agente, 

ainda, a reincidência.

Dessa forma, a reiteração delitiva impede o reconhecimento do aludido 

princípio, já que demonstra a propensão à atividade criminosa, reafirmando a 

periculosidade do agente.

A propósito, seguem os seguintes julgados da Quinta Turma do Superior 
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Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO 

ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. DIREITO 

PENAL. FURTO QUALIFICADO. INAPLICABILIDADE DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA 

CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES DESTA 

CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA 

DE PERÍCIA PARA A CARACTERIZAÇÃO DA 

QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 

TEMA SEQUER VENTILADO PERANTE A CORTE A QUO. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO DO 

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL LIMITADO PELA 

PRETENSÃO DEDUZIDA NAS RAZÕES RECURSAIS OU 

NAS CONTRARRAZÕES. ORDEM DE HABEAS CORPUS 

NÃO CONHECIDA.

(...)

3. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto 

é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no 

caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 

expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade 

social.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 

constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios 

de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 

penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 

contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 

constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 

de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 

102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 

21/05/2010.) 

5. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à repressão 

do delito praticado pelo ora Recorrente, o qual, segundo a 

sentença condenatória, "é contumaz delinquente com atuação 

neste Município, de acordo com os elementos colacionados nos 

Documento: 1319822 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2014 Página  7 de 5



 
 

 
autos, inclusive, até, pela quantidade de feitos criminais a que 

responde".

(...)

7. Ordem de habeas corpus não conhecida.

(HC 277.457/SE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RÉU 

REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 

INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ALTO GRAU DE 

REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REEXAME DE PROVAS 

PARA PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1. A constatação da reincidência e dos maus antecedentes do 

agravante para o fim de afastar a incidência do princípio da 

insignificância do fato por ele praticado, foram extraídos da 

sentença e do acórdão recorridos, não havendo, pois, reexame 

das provas dos autos - situação obstada pela Súmula 7/STJ -, 

mas mera revaloração dos elementos utilizados na apreciação 

dos fatos pelo Juiz de primeiro grau e pelo Tribunal local.

(...)

4. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 

desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios 

da insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar 

situações dessa natureza, atuando como instrumentos de 

interpretação restrita do tipo penal.

5. No caso, independentemente do valor atribuído ao bem - R$ 

37,00 (trinta e sete reais) -, o agravante, consoante asseverado 

pelas instâncias ordinárias, possui outras condenações criminais 

transitadas em julgado caracterizadoras de maus antecedentes e 

da reincidência, o que indica que nem mesmo as censuras 

penais anteriores foram suficientes para impedir o seu retorno às 

atividades criminosas. Assim, a reiteração delitiva impede o 

reconhecimento da insignificância penal, uma vez ser 

imprescindível não só a análise do dano causado pela ação, mas 
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também o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se 

aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 77.633/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 01/10/2013, DJe 

09/10/2013)

Registro, ainda, que no tocante à assertiva de que não houve a 

consumação do delito de furto, pois o circuito interno de câmeras das lojas Renner 

monitorou toda sua conduta, constato ser inviável sua apreciação pois não foi suscitada no 

momento processual oportuno, qual seja, nas razões do apelo nobre.

Dessa forma, segundo posicionamento desta Corte, inviável a apreciação 

de matéria que não foi arguida no momento processual adequado, pois à parte é vedado 

inovar pedidos quando da interposição de agravo regimental.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 

ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. EXASPERAÇÃO 

CONCRETAMENTE FUNDAMENTADA. NATUREZA E 

QUANTIDADE DA DROGA (2,050Kg DE COCAÍNA). 

INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 

40, V, DA LEI N.º 11.343/2006. PRESCINDIBILIDADE DE 

EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DE FRONTEIRAS. MINORANTE 

DO ART. 41 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 

RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DO ART. 65, I, DO 

CÓDIGO PENAL E REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO 

PELA TRANSNACIONALIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. REDUÇÃO 

EM 1/6 (UM SEXTO) DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. REGIME 

ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA POR 

RESTRITIVAS DE DIREITOS. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTO. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

8. As teses referentes ao regime inicial e à substituição da 

sanção reclusiva por restritivas de direitos foram ventiladas 

apenas nos autos do agravo regimental, situação que 
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importa em inovação de fundamento, tornando-se inviável o 

seu exame pela preclusão consumativa.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 299.657/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 

02/10/2013)

Por fim, observo que, de fato, conforme alegado nas razões do 

regimental, não incide o óbice da Súmula 7, do STJ, que não foi utilizada como fundamento 

na decisão monocrática proferida, carecendo o recorrente de interesse recursal quanto ao 

ponto.

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0061042-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 487.996 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024102849452  10024102849452001  10024102849452002  10024102849452003  
10024102849452004  24102849452

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS CLEMENTE VALENTIM SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS CLEMENTE VALENTIM SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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